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MINUTA DO EDITAL CONVOCATORIO 
Pregão Eletrénico n° 2026.08.24.1 

12 Parte: PREAMBULO 

O MUNICIPIO DE TARRAFASICE, por intermédio de diversas Secretarias, para conhecimento dos 
interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação, na modalidade PREGAQ 
ELETRONICO, do tipo MENOR PRECO, que será regida pela Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, observados 
os termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigéncias estabelecidas 
neste Edital. A presente licitação sera realizada no ambiente da plataforma eletrônica: 

www.licitacaotarrafas.com.br. 

22 Parte: DAS CLAUSULAS EDITALICIAS 

1.0 DO OBJETO 
1.1. A presente licitagao tem por objeto a Contratag&o para fornecimento de servigos de buffet em eventos 
realizados pelas diversas Secretarias do Municipio de Tarrafas/CE, conforme especificagdes e quantitativos 
estabelecidos neste documento, partes integrantes deste edital. 

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME. 
2.1. O presente edital esta disponivel gratuitamente nos sitios eletronicos: https://www.municipios- 
licitacoes.tce.ce.gov.br, https://www.licitacaotarrafas.com.br, e https://www.tarrafas.ce.gov.br. 
2.2. O certame será realizado no enderego eletronico: www.licitacaotarrafas.com.br. 
2.3. Os tramites deste certame licitatorio serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com 

sua equipe de apoio. 

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME 
3.1 - INICIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 26 de agosto de 2026 às 16h00min. 
3.2- DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 11 de setembro de 2026 as 09h00min. 
3.3 - INICIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PREGOS: 11 de setembro de 2026 às 09h30min. 
3.4. REFERENCIA DE TEMPO: Para todas as referéncias de tempo utilizadas pelo sistema será observado o 
horário de Brasilia/DF. 
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizagéo 
do certame na data prevista, a sessão sera remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da 

respectiva data. 

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSAVEL PELA LICITACAQ 
4.1. A Prefeitura Municipal de Tarrafas esta localizada na Av. Maria Luiza Leite Santos, S/N, Bulandeira, 
Tarrafas/CE- CEP: 63.145-000. 

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS 
5.1. A despesa decorrente desta licitação para o exercicio vigente correré & conta das dotagdes orgamentarias 
constantes no quadro abaixo: 

[ Órgão / Unid.Orc. o Projeto/Atividade — ~ - ElementodeDespesa = 
04 00 ' — 10.122.0047.2.017.0000 Í 33.90.39.00 
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4 o — — 10.301.0048.2.022.0000 " " 33903900 — 
6 [ 00 08.122.0056.2.027.0000 - 33.90.39.00 " 

NNN 00 " 15.122.0014.2.042.0000 — 33903900 
1 | ow& ( — — 26.122.0026.2.054.0000 — —33.90.39.00 
08 o | —  20.122.0010.2.047.0000 —— —33.90.39.00 | 
2 | 13.122.0042.2.055.0000 3390.39.00 

| 10 JÍ o 18.122.0073.2057.0000 - 33.90.39.00 4‘ 
w0 - 27.122.0066.2.061.0000 I 3390.39.00 " 
03 00 12122.0027.2.003.0000 — 33.90.39.00 | 

5.2 - A dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

6.0 DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO 
6.1 - Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras do 
Município de Tarrafas/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGIA & 
INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Libano, nº 251, Sala 1408 - Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 15.464.263/0001-29). 
6.1.1 - O Credenciamento é o nivel básico do registro cadastral no Portal de Compras do Municipio de 
Tarrafas/CE, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatoria Concorréncia, em sua forma 
eletronica. 
6.1.2 - Para efetuar o cadastro no Portal de Compras do Municipio de TARRAFAS/CE, o fornecedor devera 

acessar a pagina www.licitacaotarrafas.com.br, no link “Seja um forecedor”, devera preencher o formulario 
com as informagdes obrigatdrias (campos sinalizados como “campo obrigatório”) e anexar a documentagéo de 
credenciamento descrita na pégina. 
6.1.3 - O fornecedor devera enviar todos os arquivos em um único documento e em seguida, clicar no botão 
“Salvar’. 
6.1.4 - A perda da senha ou a quebra de sigilo devera ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato blogueio de acesso. 

6.1.5 - A ndo observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificação no momento da 
habilitagao. 

6.1.6 - Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional podera ser esclarecida através da 
empresa associada (mencionada no item acima) pelo telefone (81) 3877-1397, ou através do e-mail: 
comercial@gmcontato.com.br. 

6.2 - Poderao participar desta licitagao empresas sob a denominagao de sociedades empresarias (sociedades 
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades 
simples, associagbes, fundagdes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais, 
cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e que satisfagam todas 
as condigdes da legislação em vigor e deste edital. 
6.3 - Podera participar desta licitação toda e qualquer pessoa juridica isoladamente ou em consércio, idônea 
cuja natureza seja compativel com o objeto licitado; 

6.4 - Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverao ser observadas as seguintes 
exigencias: 

6.4.1 - Será admitida para efeito de habilitagao técnica, a apresentagéo dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitagao economico-financeira, o somatorio dos valores de cada consorciado; 
6.4.2 - Para participantes em forma de consércio, seré acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de 
licitante individual para fins de habilitação econdmico-financeira; 
6.4.3 - O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consorcios compostos, em sua totalidade, de 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 
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6.4.4 - Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 
6.4.5 - A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá 
ser apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico- 
financeira apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório 
que originou o contrato. 
6.5 - Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as 
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei nº 11.488/2007, como critério de desempate, 
preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar nº 123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO 
AOS MERCADOS / DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
6.6 - Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Portal de Compras do 
Municipio (Sistema GM Tecnologia) no site www.licitacaotarrafas.com.br,o exercício da preferência prevista 
na Lei Complementar nº 123/2006. 
6.7 - A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
6.8 - Não poderão disputar esta licitação: 
6.8.1 - Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 
6.8.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 
6.8.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado; 
6.8.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de participar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
6.8.5 - Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestéo do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
6.8.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 
1978, concorrendo entre si; 
6.8.7 - Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores & divulgação deste edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissao de 

trabalhadores a condições analogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislagéo trabalhista; 

6.8.8 - Não podera participar, direta ou indiretamente, da licitagao ou da execução do contrato, agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situagdes que possam configurar conflito de 
interesses no exercicio ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.9 - O impedimento de que trata o item 6.8.4 sera também aplicado ao licitante que atue em substituigao a 
outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagao fraudulenta 
da personalidade juridica do licitante. 
6.10 - A critério da Administragao e exclusivamente a seu servigo, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderao participar no apoio das atividades de planejamento da contratagéo, de 
execução da licitação ou de gestéo do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes publicos do 
órgão ou entidade. 
6.11 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico. 
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6.12 - A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condugo da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

7 - DA FORMA DE APRESENTAGAO DA PROPOSTA INICIAL 
7.1. O cadastramento da proposta de pregos inicial ocorrera por meio de chave de acesso e senha, obtidas 
junto & plataforma eletrénica GM Tecnologia (www.licitacaotarrafas.com.br). 
7.1.1. Com relação a proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com 
a descrigo do objeto ofertado e seus respectivos pregos, até a data e o horario estabelecidos para abertura da 
sessão pública, ndo sendo necessario o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo. 
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, devera ser informado 
necessariamente o seguinte: 
a) Indicagéo em cada lote da especificag&o do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto 
no ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA deste Edital; 
b) Prego unitario de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais; 
c) Prazo de validade da proposta, que não podera ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentagao; 

7.3. O licitante devera informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz 
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34 
da Lei nº 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade 
disponivel no sistema eletronico do site www.licitacaotarrafas.com.br. 
7.4. Alicitante devera apresentar, no momento do cadastramento da sua PROPOSTA DE PRECOS INICIAIS 
como requisito de pré-habilitagéo, a comprovagao da garantia no montante estipulado em 1% (um por cento), 
do valor estimado para a contratação, conforme previsto no art. 58 da Lei Federal n® 14.133/2021. 
7.4.1. Essa garantia devera ser emitida na mesma data do cadastro da proposta de pregos iniciais, devendo 
ainda ser anexada na plataforma até a data e horario marcados para o inicio da sesséo de disputa, em campo 
proprio, sob pena de desclassificagéo. 
7.4.2. Para entendimento do valor "Estimado da Contratagao" sera considerado de acordo com o critério de 
julgamento, na seguinte forma: 
1) Global: Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o valor estimado orgado pela Administragéo. 
1l) Lote: Entende-se por valor "Estimado da Contratagéo" o valor estimado do lote orgado pela Administragéo, 
caso a licitação tenha mais de um lote, entende-se que o valor estimado da contratagéo sera a soma dos valores 
estimados de cada lote que o licitante pretenda concorrer. 

Ill) Item: Entende-se por valor "Estimado da Contratagdo" o valor total estimado do item orgado pela 
Administrago, caso a licitagéo tenha mais de um item, entende-se que o valor estimado da contratagéo sera a 
soma dos valores totais estimados de cada item que o licitante pretenda concorrer. 
7.4.3. É importante esclarecer que a fase de lances, na qual a(s) proposta(s) são apresentada(s), é feita de 
forma sigilosa, de modo que a identificagéo dos licitantes é vedada até o encerramento dessa fase. A plataforma 
de disputa utilizada no certame garante que a identificagéo dos concorrentes só seja revelada após o término 
dos lances, momento em que o(a) pregoeiro(a) tera acesso ao documento de pré-habilitagéo (garantia de 
proposta). 

7.4.4. Alicitante podera optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
1) caução em dinheiro ou em titulos da divida publica emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidagéo e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 
valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
1l) seguro-garantia; 
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Il) fianga bancaria emitida por banco ou instituigao financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo 
Banco Central do Brasil; 
1V) titulo de capitalizagao custeado por pagamento Unico, com resgate pelo valor total. 
7.4.5. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO 
BANCARIO, a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de Tarrafas/CE, Conta Corrente nº 2501-1 Agéncia 
nº 1020-0 Banco do Brasil, sendo que depdsitos efetuados em caixas de autoatendimento, só seréo validados 
apos sua compensagao. 
7.4.6. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante devera fazer a comprovagéo da apolice 
ou de documento habil expedido pela seguradora, cuja vigéncia será de no minimo, 60 (sessenta) dias contados 
a partir da data de envio da mesma. 
7.4.7. Caso amodalidade de garantia escolhida seja a fianga bancéria, o licitante enviará o documento fomecido 
pela instituição que a concede, do qual devera obrigatoriamente, constar: 
- Beneficiario: Prefeitura Municipal de Tarrafas/CE. 
- Objeto: Garantia de proposta de preços finalreadequada da licitação PREGAO ELETRONICO N° 
2026.08.24.1 
- Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Proposta. 
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias. 
7.5. A garantia de proposta, no caso de deposito bancario, sera devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
7.6. Implicara execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentagdo dos documentos de habilitagédo e/ou documentos complementares quando solicitados pelo 
condutor. 
7.7. Excepcionalmente, será admitida a realizagao de diligéncia para que a licitante encaminhe o comprovante 
da garantia exigida, desde que o respectivo documento já exista e tenha sido emitido na data do 
cadastramento na plataforma eletrénica da proposta inicial. 
7.7.1-Adiligéncia tera como única finalidade permitir a juntada de documento preexistente, em conformidade 
com o disposto no art. 64 da Lei nº 14.133/2021 e com a jurisprudéncia do Tribunal de Contas da União — 
Acordao 781/2025 - TCU — Plenario, que veda a aceitagao de documentos produzidos ou emitidos após o prazo 
estabelecido no edital. 
7.8. Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregéo, 
ficando responsavel pelo ônus decorrente da perda de negécios, diante da inobservancia de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 
781. O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 
(www.licitacaotarrafas.com.br) qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranca, para 
imediato bloqueio de acesso. 
7.9. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horario 
de abertura da sessão publica. 
7.9.1. A desisténcia de proposta somente podera ocorrer até o horario de abertura da sessão publica (em 
conformidade com o disposto no Art. 18, $ 4°, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022 c/c entendimento 
do Tribunal de Contas da União — TCU, Acérdao nº 2132/2021). 
7.10. Não sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagéo entre as propostas apresentadas, 
0 que somente ocorrera apos a fase de envio de lances. 
7.11. Sera vedada a identificagéo do licitante. 
7.12. Serão disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentagéo de proposta, apos a fase de envio de lances. 
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7.13. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, 
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
itens/prestação de servico. 
7.14. Os pregos, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragéo sob alegagéo de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS INICIAIS 
8.1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fara as devidas verificagées, avaliando a aceitabilidade das 
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificagéo, esta devera ser fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2. Os pregos deverdo ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitérios e 
globais. 
8.3. O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas 
participardo da etapa de lances. 
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado podera ultrapassar o limite maximo discriminado no 
Anexo | - TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entretanto, na fase de 
lances, o lance final devera atingir prego igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administragéo e, 
caso o lote cotado seja composto de itens, o prego unitério destes devera ser igual ou inferior aos limites 

previstos para cada item no Termo de Referéncia 
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor prego 
devera reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite méaximo previsto pela Administrag&o, junto ao Anexo | - 
Termo de Referéncia. 
8.5. Serdo desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuidos 
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote. 
8.6.A não desclassificagéo da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
8.7. O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro(a) e os licitantes. 

9.0. DA ETAPA DE LANCES 
9.1. O(A) pregoeiro(a) dara inicio & etapa competitiva no horario previsto no subitem 3.3, quando, então, os 
licitantes poderdo encaminhar lances que deverdo ser apresentados exclusivamente por meio do sistema 
eletronico. 
9.2. A disputa sera realizada por lote, sendo os pregos registrados na ata da sesséo, quando, para efeito de 
lances, sera considerado o valor global do respectivo lote. 
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deveré atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital 
Convocatorio, quanto ao prego global e unitario dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios 
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor prego devera reduzi-lo a um valor igual ou inferior 
ao limite maximo previsto pela Administragéo, junto ao Anexo | - Termo de Referéncia. 
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda 
que este seja maior que o menor lance ja ofertado por outro licitante. 
9.2.3. Não serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
9.2.4. Só podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes. 
9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema 
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem 
prejuízos dos atos realizados. 
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após 
a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação. 
9.4.2. Caberá ao licitante & responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 
9.5. 0 modo de disputa adotado para este certame será o “ABERTO E FECHADO”, nos termos do Art. 56, da 
Lei Federal nº 14.133/2021, do Art. 22, inciso Il e do Art. 24, da Instrugdo Normativa SEGES/ME nº 73/2022, 
observados os seguintes termos: 
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sesséo publica terá duragéo de 15 (quinze) minutos. 
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhara o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
sera automaticamente encerrada. 
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrira 
a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% 
(dez por cento) superior aquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que sera 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante podera optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 
9.5.4. Na auséncia de, no minimo, 3 (trés) ofertas nas condigdes de que trata o item 9.5.3, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificagao, até o maximo de 3 (trés), poderéo oferecer um lance 
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que sera sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenara e divulgara os lances, conforme 
disposto no $ 2° do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) podera negociar condigdes mais vantajosas com o 
primeiro colocado, conforme previs&o do Art. 61, da Lei nº 14.133/2021. 
9.6. Apos a etapa de envio de lances, o sistema identificara, em coluna propria, as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo & comparagao com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 
44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8538/2015. 
9.7. Nessas condigdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
com prego de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serdo consideradas 
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP. 
9.8. A mais bem classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicagdo automatica para tanto. 
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo 
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificagéo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no item anterior. 
9.10. No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta. 
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9.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima, 
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.0 DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletronicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) podera negociar 

condigdes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei nº 14.133/2021. 
10.2. Na hipétese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do prego máximo definido para a 
contratag&o, o(a)pregoeiro(a) podera negociar condigdes mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
10.3. A negociagéo será realizada por meio do sistema e podera ser acompanhada pelos demais licitantes. 
10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociagéo, for desclassificado em razéo de sua proposta 
permanecer acima do prego maximo definido para a contratação, a negociagéo podera ser feita com os demais 
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificagéo estabelecida 
no $ 2° do art. 22, ou, em caso de propostas intermediarias empatadas, serão utilizados os critérios de 
desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
10.5. Concluida a negociagao, se houver, o resultado será registrado na ata da sesséo pública, devendo esta 
ser anexada aos autos do processo de contratag&o. 
10.6. O pregoeiro solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente 
por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociagéo realizada, 
acompanhada de sua garantia e a composição de custo dos pregos ofertados, e ainda, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessarios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 
10.7. É facultado ao(a) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.8.A não apresentagéo da proposta de pregos final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema, 
dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretara a desclassificagdo do proponente, sendo convocado o 
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificagéo, sem prejuizo da sanção 
prevista no Art. 156, inciso IIl, da Lei nº 14.133/2021. 
10.9. Após a negociação do prego, o(a) Pregoeiro(a) iniciaré a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11.0 DA APRESENTAGAO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS) 
11.1. A proposta final devera ser apresentada em via única original, com os pregos ajustados ao menor lance, 
nos termos do Anexo Il - Proposta de pregos deste edital, assinada pelo representante legal do licitante, em 
linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificagdes técnicas, quantitativos, 
devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do servico e demais informagdes relativas ao 
produto/servigo ofertado. 
11.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emisséo. 
11.3. O licitante não podera cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo 

lote. 
11.4. Na cotação do preço unitario não sera admitido o fracionamento do centavo. 
11.5. Nos pregos propostos já estarão incluidas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes 

à entrega do objeto. 
11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregaré) o objeto da licitação através de 
empregados, a mesma gozara dos privilégios fiscais e previdenciérios pertinentes ao regime das cooperativas, 
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributério e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer 

outro agente econdmico. 
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11.7. Após a apresentagéo da proposta não cabera desisténcia, sob pena de aplicagdes de possiveis sanções 
administrativas, observado o devido processo legal. 
11.8. Iniciada a fase de julgamento, o(a) agente de contratagéo verificara se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende as condigdes de participagéo no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei n° 14.133/2021, especialmente quanto à existéncia de sanção que impega a participagéo no certame ou a 
futura contratagéo, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https:/www. 
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
11.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sécio majoritério. 
11.10. Constatada a existéncia de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de 

participagéo. 
11.11. Caso observada a inexisténcia de sangdes impeditivas da participagao, será iniciado o procedimento de 
julgamento da(s) proposta(s) de pregos finais. 
11.12. Para julgamento das propostas sera adotado o critério de MENOR PREGO, observado o estabelecido 

nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referéncia que norteia a contratagéo, sempre 
buscando alcangar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que: 
11.12.1. Contiverem vicios insanaveis e/ou condicdes ilegais; 
11.12.2. Não obedecerem às especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia; 
11.12.3. Apresentarem precos manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do prego méaximo 
definido para a contratagéo; 
11.12.4. N&o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administragéo; 
11.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanavel. 
11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administragéo, independentemente 
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de pregos 
emitido pela plataforma eletronica. 
11.13. Sera considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orgado pela Administragao, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 
11.14. A inexequibilidade, na hipotese de que trata o item anterior, só será considerada após diligéncia do 

agente de contratagéo, que venha a comprovar: 
11.14.1. Que o prego de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.14.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.15. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
11.16. Toda desclassificagao sera sempre fundamentada e registrada na plataforma eletronica. 
11.17. Se a proposta de menor prego não for aceitavel, o(a) agente de contratagédo examinara a proposta 
subsequente, observada a ordem de classificagao, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, 

até a apuragao de uma proposta que atenda a este edital. 

12.0 DA FASE DE HABILITACAO 
12.1. Os documentos de habilitagéo exigidos consistem nos seguintes: 

- Habilitação Juridica: 
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a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, €, no caso de sociedades por ações, 
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta 

Comercial da sede do Licitante; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercicio; 
d) Decreto de autorizag&o, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 
ato de registro ou autorizagéo para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

0 exigir; 
e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituicdo de consércio, subscrito pelos 
consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicagéo da 
empresa lider, que sera responsével por sua representação perante a Administragéo e apresentar declaragéo 
formal de responsabilidade solidaria dos integrantes pelos atos praticados em consércio, devidamente assinado 
por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composigéo; 

- Qualificagdo Técnica: 

f) Comprovagéo de aptiddo para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme lote cotado, sendo está feita mediante a apresentagéo 
de atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado; 
f.1) Em sede de diligéncia, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o 
que esta sendo afirmado no teor do atestado de qualificagao técnica apresentado; 

- Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

i) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ; 
j) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 
k) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
m) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
n) Prova de regularidade relativa & Seguridade Social; 
0) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo - FGTS; 
p) Prova de regularidade perante a Justi¢a do Trabalho; 

- Qualificação Econémico-financeira: 

0) Balango Patrimonial, Demonstragéo de Resultado de Exercicio e demais demonstragées contabeis dos 2 

(dois) últimos exercicios sociais; 
0.1) A documentação exigida acima estara restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituidas 

há menos de dois anos; 
p) Certidão negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

- Declarações: 
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s) Declaração de que suas propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituigao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convengdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas; 
t) Declaragao emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7° 

da Constituição Federal; 
u) Declaragao de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado 
da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
v) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitagéo, e que respondera pela veracidade das informagdes 

prestadas, na forma da lei; 

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no préprio documento, da mesma forma 
que não conste previsão em legislagao especifica, deverao ter sido emitidos ha, no méaximo, 90 (noventa) dias, 
contados da data da realizago da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislagéo do 

órgão expedidor. 
12.2.1. Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovagdes de inscrigdes. 
12.3. Os licitantes vencedores deverdo encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema GM 
Tecnologia, no sitio eletronico www.licitacaotarrafas.com.br, em formato digital, os documentos de 
habilitagao exigidos neste Edital, após solicitagéo do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletronico, no prazo 
de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado, por igual periodo, nas situagdes elencadas no § 3° do art. 29, da 
Instrução Normativa SEGES/ME N° 73, de 30 de setembro de 2022. 
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverdo encaminhar a documentag&o de habilitagéo, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, $ 1°, da Lei Complementar 

nº 123/20086. 
12.5. A não apresentagdo dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do 
Sistema, no sitio eletrônico www.licitacaotarrafas.com.br, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim 
como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitagdo, estipulados acima, acarretard na 
inabilitagao/desclassificagdo do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim 
sucessivamente, observada a ordem de classificagéo, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso I, 
da Lei n® 14.133/2021. 

13.0 DISPOSICOES SOBRE A APLICAGAO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
13.1. Havendo restrição quanto a regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno 
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, sera assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocagdo do(a) pregoeiro(a), para a regularizagéo do(s) 
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispde a Lei Complementar nº 
123/2006. 
13.2. A não comprovagao da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicara na 
decadéncia do direito, sem prejuizo das sancdes cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificagéo. 

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATORIO 
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatorio deverão ser enviados ao(a) 

agente de contratagdo, até 3 (trés) dias Uteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, 
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exclusivamente por meio eletronico, informando o nimero deste pregéo e o órgão interessado ou por meio da 

plataforma www.licitacaotarrafas.com.br. 

14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deveréo se identificar (CNPJ, Razão 

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa fisica) e 

disponibilizar as informagdes para contato (enderego completo, telefone e e-mail). 

14.3. Os esclarecimentos serdo prestados pelo(a) agente de contratação por escrito, pela plataforma eletronica 

aos interessados. 
14.4. Até 3 (trés) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrénico, informando o 

número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da plataforma www.licitacaotarrafas.com.br. 

14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatorio, a decisão sera comunicada aos interessados, através da 

plataforma eletronica. 

14.6. As respostas aos pedidos de impugnagdes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele 

fizessem parte, vinculando a Administragéo e os licitantes. 

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, sera definida e publicada nova data para realização do 

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial. 

14.8. Nao serdo conhecidas as impugnagdes apresentadas fora do prazo legal elou subscritas por 

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem publica. 

14.9. As impugnagdes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame. 

14.9.1. A concessão de efeito suspensivo & impugnação é medida excepcional e devera ser motivada nos autos 

do presente processo. 
14.10. A resposta à impugnago ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado por meio da plataforma 

eletronica, no prazo de até 3 (trés) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior & data de abertura do certame. 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1. A interposigéo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitagéo ou inabilitagéo de licitantes, à 
anulag&o ou revogagéo da licitação observara o disposto no art. 165, da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de precluséo, 

em campo proprio do sistema, quando sera concedido o prazo de 3 (trés) dias úteis para apresentagéo das razdes 
por escrito, exclusivamente por meio eletronico, através da plataforma www.licitacaotarrafas.com.br. 

15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que 
comegara a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos elementos 

indispensaveis à defesa de seus interesses. 
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante néo habilitado legalmente 
ou não identificado no processo licitatério para responder pelo proponente. 
15.4. A auséncia de manifestagao imediata do licitante quanto & intenção de recorrer importara na precluséo desse 

direito e o processo podera ser adjudicado ao licitante declarado vencedor. 

15.5. O acolhimento de recurso importara na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 
15.6. O recurso sera dirigido & autoridade que tiver editado o ato ou proferido a deciséo recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (trés) dias Uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual devera proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da 
plataforma www.licitacaotarrafas.com.br. 

16. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES 
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16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 

16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou 
ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação; 

16.1.5. Fraudar a licitação; 

16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
16.2.1. Advertência; 
16.2.2. Multa; 

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo maximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, & penalidade de multa. 
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 
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mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no âmbito da Administragéo Publica direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos. 
16.8. Podera ser aplicada ao responsével a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorréncia da prética das infragdes dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas 
infragdes administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observara o prazo previsto no art. 156, §5°, 
da Lei n.º 14.133/2021. 
16.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragéo, descrita no item 16.1.3.1., caracterizara 
o descumprimento total da obrigagéo assumida e o sujeitara às penalidades e & imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitagéo, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4° 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada as sangdes de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauragao de processo de responsabilizagéo a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores publicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que 
avaliara fatos e circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias 

(teis, contado da data de sua intimag&o, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicação das sanções de adverténcia, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimagéo, o qual será dirigido & autoridade que tiver proferido 
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminharé o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que devera proferir sua decisão no prazo maximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado 
do recebimento dos autos. 
16.12. Caber4 a apresentagéo de pedido de reconsideragéo da aplicagéo da sangéo de declaragéo de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo méximo 
de 20 (vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento. 

16.13. O recurso e o pedido de reconsideragéo terdo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha deciséo final da autoridade competente. 
16.14. A aplicação das sangdes previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de reparagéo 
integral dos danos causados. 

17. DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAQ 
17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitagéo e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatorio sera encaminhado & autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, 
observado o disposto no art. 71, da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo 
por razdes de interesse publico decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 

fundamentag&o escrita. 
17.3. O sistema geraré ata circunstanciada, na qual estaréo registrados todos os atos do procedimento e as 

ocorréncias relevantes. 

18. DA CONTRATAÇÃO 
18.1. A adjudicataria tera o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocagéo, para a assinatura do 

contrato. Este prazo podera ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu transcurso 

€, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 
18.2. O contratado estaré obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condigdes exigidas para a habilitação na presente licitação. 

18.3. Sera facultado a Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou n&o aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condigdes estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificagéo, para a celebração do contrato nas condigdes propostas pelo licitante vencedor. 

Prefeitura Municipal deTarrafas-CE CNPJ:12.464.301/0001-55 

Av.Maria Luiza Leite Santos,S/N-Bulandeira-CEP:63.145-000Tarrafas-Ceara. 

‘SITE:www.tarrafas.ce.gov.br 



j GA 



Tárrafas 
Cztw/m' é o /l/agv v epniLl 

18.4. Na hipotese de nenhum dos licitantes aceitar a contratagéo nos termos do item acima, a Administragéo, 
observados o valor estimado e sua eventual atualizagao nos termos do edital, podera: 

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociagéo, na ordem de classificagéo, com vistas a obtengéo 

de prego melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatario; 
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condigdes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatoria, quando frustrada a negociação de melhor condigéo. 

18.5. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou em aceitar ou refirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administragao caracterizara o descumprimento total da obrigagéo assumida e o sujeitara 
as penalidades legalmente estabelecidas e a imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante. 
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicara aos licitantes remanescentes convocados na forma item 

18.6. Sera facultada à Administragéo a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente, em consequéncia de rescis&o contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos itens 

acima. 
18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocagao para a contratagao, ficarão os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

18.8. As condigGes contratuais estão definidas no Anexo Il - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital. 

19. DAS DISPOSICOES GERAIS 
19.1. O Edital e seus anexos estao disponiveis, na integra, nos enderegos eletronicos constantes no item 2.1 deste 
Edital; 

19.2. Sera divulgada ata da sessão publica no sistema eletronico; 

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ao os dias de inicio e incluir-se-&o os dias de 

vencimento. 
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura 

Municipal; 
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogé-la por 
razões de interesse público, anula-la por ilegalidade de oficio ou por provocagéo de terceiros, mediante decisão 

devidamente fundamentada; 

19.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou & autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligéncia 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatorio; 
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliagéo da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administragéo, o principio da isonomia, a finalidade e a 
seguranga da contratagéo; 

19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislagao pertinente; 
19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparagéo e apresentagéo de suas propostas e a Administragéo 

não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condug&o ou do resultado do 

processo licitatorio; 
19.10. Os licitantes s&o responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informagées e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitagao; 

19.11. Cabera ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico, ficando responsével pelo ônus 

decorrente da perda de negécios diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexao; 
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não 
atendimento às solicitagdes/convocagdes, ensejara DESCLASSIFICAGAQ ou INABILITACAO; 

19.13. O desatendimento de exigéncias formais não essenciais nao importara o afastamento do licitante, desde que 
seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico; 

19.14. Todas e quaisquer comunicagdes com o(a) pregoeiro(a) deverdo se dar por escrito, via chat da plataforma 
eletronica, na “sala virtual” onde acontecera o certame; 
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19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já publicado 
e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma de garantir a 

lisura do certame; 
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da Comarca 
de TARRAFAS, Estado do Ceará. 

20. DOS ANEXOS 
20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
ANEXO | - Termo de Referência 
ANEXO Il -Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO Il -Modelos de Declarações 
ANEXO IV - Minuta do Contrato 

Tarrafas/CE, 24 de agosto de 2026. 

« V&»&i— Dn sl ta s A Sador Gusão o 
Josdfa Regilane Arrais da Silva Souza * 

Ordenadora de Despesas 
Secretaria Municipal de Educação 

Antonia Eriberto dos Santos Lopes 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal Assisténcia Social 

Anha Agatta dos Santos Venancio 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Saúde 

Maria Elioneide Dias de Morais 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Cultura 

maasadte 
Maria Aucioneide Alcantara Santos 

Ordenadora de Despesas 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Prefeitura Municipal deTarrafas-CE CNPJ:12.464.301/0001-55 
Av.Maria Luiza Leite Santos,S/N-Bulandeira-CEP:63.145-000Tarrafas-Ceard. 

SITE:www tarrafas.ce.gov.br 





Tarrafa 
Cuiglr é 5 Mostr Yovnibio. 

Edriano Vitor da Silva 
Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

Lueus Karoue E Sova OLerA 
Mateus Kaique de Souza Oliveira 

Ordenador de Despesas 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Recursos Hídricos 

a LLLA 
Francisco Sherman dê Sóusa Cândido 

Ordenador de Despesas 
Secretaria Municipal de Transporte 

F— 
João Marcio Arrais da Silva 

Ordenador de Despesas 
Secretaria Municipal de Esporte 

Cl de Olivej 
Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Administragéo e Planejamento 
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ANEXO | 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERENCIA 

1- DO OBJETO 
1.1 - O presente termo tem por objeto a Contratação para fornecimento de serviços de buffet em eventos 
realizados pelas diversas Secretarias do Município de Tarrafas/CE, Conforme as quantidades, especificagdes, 
obrigações e demais condições expressas neste instrumento e nos seus anexos., conforme especificações 
contidas nos anexos deste Edital. 

2- DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRITERIO DE JULGAMENTO 
2.1 - Para a aquisição deste objeto sera adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua 
forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei 
federal Nº 14.133, de 01 de abril de 2021, observados os termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e outras normas aplicáveis à espécie. 
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observando 

todas as condições definidas no edital e seus anexos. 
2.3 - A proposta final não poderá conter item/ns com valor(es) superior(es) ao(s) estimado(s) pela 

administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote. 

3 - JUSTIFICATIVAS 
3.1 - DA AQUISIÇÃO/NECESSIDADE 
3.1.1 A contratação decorre da necessidade de suporte alimentar em eventos, reuniões, capacitações, 
solenidades, ações institucionais e demais atividades promovidas pelas Secretarias Municipais, nas quais se 
faz necessária a disponibilização de coffee break, lanches, refeições e/ou bebidas, conforme a natureza e o 

porte de cada ação administrativa.. 
3.1.2 A disponibilização de Coffee Break contribui diretamente para: 

* Melhorar a qualidade dos encontros institucionais, proporcionando conforto aos participantes. 
« Aumentar a eficiéncia das reuniões, evitando deslocamentos e interrupções prolongadas. 
* Fortalecer a imagem institucional, demonstrando organizagéo e cuidado com o público atendido. 
« — Atender praticas administrativas consolidadas, comuns em órgãos públicos durante eventos oficiais. 

3.1.3 Além disso, o Municipio de Tarrafas não dispõe de estrutura fisica, equipamentos, equipe técnica ou 
insumos para preparar, armazenar, transportar e servir alimentos em quantidade suficiente para atender aos 
diversos eventos previstos ao longo do ano. Assim, a contratagao de empresa especializada é a Unica forma 
de garantir a execução adequada do servigo, respeitando normas sanitérias, padrões de qualidade e exigéncias 

de seguranga alimentar. 
3.1.4 A contratagdo continuada também se justifica pela necessidade de suporte operacional durante os 
eventos, incluindo montagem, reposição dos alimentos, organizagdo da mesa e fornecimento de todos os 
descartaveis e utensilios necessarios, garantindo que as diversas Secretarias contratantes não precisem 

deslocar servidores para atividades operacionais, preservando a eficiéncia administrativa 
3.1.5 Diante do exposto, a contratagdo continuada é necessaria, adequada e plenamente justificada, garantindo 
condigdes apropriadas para a realização dos eventos oficiais do Municipio de Tarrafas/CE, assegurando 

eficiéncia, qualidade e atendimento ao interesse publico. 

3.2 - DA DIVISÃO POR LOTES ; 
3.2.1- O objeto a ser contratado é tecnicamente viável em LOTE UNICO, sendo que o parcelamento da solução 
é mais satisfatório do ponto de vista da eficiência técnica, por ser aquele que melhor reflete os anseios da 
licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, em virtude da possibilidade de concentração de 
responsabilidade pela fiscalização adequada dos serviços em uma só empresa, com a incidência de mesmos 
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valores para todos os itens a serem contratados, permitindo melhores resultados. Além disso, os serviços que 
se pretende contratar são relacionados entre si, o que leva à conclusão de que a concentração do objeto por 
preço por lote não ocasionará restrição à competitividade buscada no certame e não prejudica o ganho em 

escala, sempre em respeito à mais ampla competição. 
3.2.2 - No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, 
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encarece o contrato final, 
uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma 
maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, há um grande ganho para a Administração na economia 
de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de 

preços a serem pagos pela Administração. 

4 - DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS 
4.1- A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos/materiais conforme descrig&o na planilha abaixo: 

lLote 01 - Coffee Break 
ftem Especificacdo Unid. | Qtde. Valor Estimado Valor Total 
01 [Café da manha servido no formato self service Buffet montado e servido pela contratada Und 5360 12,70 68.072,00 

composto por: - Pées, frios, café, leite, agua mineral, refrigerantes, sucos naturais da fruta, 
quardanapos, copos descartaveis, bolos e frutas, em quantidade suficiente por psessoa. 

02| kit fomecido em embalagem plática descartavel propria para alimentos composto por: - 01Und 5060 1563 79.087,80 
Sanduiche Pão, presunto e mussarela 01 agua mineral copo 200ml, 01 refrigerante 350 mi 
ou suco natural da fruta garrafa 200ml, 01 fatia de bolo e 02 frutas. Deve ser fornecido ainda: 
guardanapos e copos descartaveis 

03 | Refeição completa, servida no formato self service Buffet montado e servido pela lUnd 5480 2170 118.916,00 
contratada, composta por: 
* 02 duas opgdes de salada 
* Arroz branco feijão 

2 dois opções de proteina 
* 02 duas opções de sobremesa, 
* &gua, suco e refrigerante. 

04 | coquetel contendo: bandejas de frutas com minimo de 3 frutas distintas, bandeja de frios,Und 3410 2233 76.145,30 
contendo queijos, presuntos minimo salgados, bolos, pizza, café, suco, achocolatado, 
energético em quantidde sufuciente para 1uma pessoa, incluindo descartáveis. 

05 | Refeição acondicionada em embalagem térmica descartável, com peso minimo de 700g,Und 1000 27,86 27.860,00 
composta por arroz, feijao, macarrão ou farofa, salada, duas porção de proteina carne bovina, 
frango, peixe ou suina, guamição purê, legumes refogados ou similar. incluso refrigerante de 
250ml 

TOTAL 370.081,10 

4.2 - O valor maximo admitido para esta contratagéo é de R$ 370.081,10 (trezentos e setenta mil, oitenta e 
um reais e dez centavos), apurado através do valor MEDIO dos pregos unitarios cotados nas pesquisas de 
pregos realizadas pelo Municipio de Tarrafas, nos termos da Instrugao Normativa SEGES/ME Nº 65/2021, de 
07 de julho de 2021, do Ministério da Economia. 
4.3 - Caso o licitante seja o proprio fabricante do produto, o mesmo deveré indicar a marca de modo a não ser 

identificado, neste caso, devera incluir o Termo “MARCA PROPRIA”. 
4.4 - Os quantitativos acima estabelecidos são estimativos, não configura responsabilidade do Municipio de 
Tarrafas/CE em contrata-lo, pois a efetiva contratação sera em função da necessidade da Secretaria 
contratante, que podera ser reduzida ou aumentada, sendo mera estimativa de consumo. 
4.5 - Nao serdo aceitos para fins de contratagéo, pregos unitarios superiores aos valores constantes no 
orgamento acima detalhado. 

5 - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL 
5.1 - O presente Contrato terá vigéncia de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto 

decorrer o fornecimento dos produtos/materiais dentro da vigéncia do mesmo. 
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6 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1 - Os produtos/serviços serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria 
Municipal contratante, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas 
respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que 
Ihe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada. 

6.2. Entrega e Montagem 
6.2.1-Chegar ao local com antecedência mínima de 1 hora do início do evento. 
6.2.2 - Realizar montagem completa da mesa de Coffee Break, incluindo organização dos alimentos, bebidas, 

utensílios e decoração simples, quando aplicável. 
6.2.3 - Garantir que todos os itens estejam prontos para consumo, devidamente embalados, higienizados e 

acondicionados. 
6.3. Suporte Durante o Evento 
6.3.1 - Disponibilizar equipe de apoio durante todo o período do evento, para: 
6.3.2 - Reposição contínua dos alimentos e bebidas. 
6.3.3 - Organização e limpeza da mesa de Coffee Break. 
6.3.4 - Atendimento às demandas da equipe das Secretarias 
6.3.5 - Controle de temperatura dos alimentos (quentes e frios). 
6.3.6 - Manter um profissional responsável no local para supervisão e comunicação direta com a contratante. 

6.4. Fornecimento de Utensílios e Descartáveis 
6.4.1 - A contratada deverá fornecer todos os materiais necessários para o serviço, incluindo: 
6.4.2 - Copos descartáveis (água, suco e refrigerante). 

6.4.3 - Pratos descartáveis. 
6.4.4 - Guardanapos. 
6.4.5 - Talheres descartaveis. 
6.4.6 - Mexedores, canudos e embalagens auxiliares. 
6.4.7 - Toalhas de mesa ou forragdes adequadas. 
6.4.8 - Bandejas, suportes, jarras e demais utensilios necessérios & exposição e servico dos alimentos, 
recipientes térmicos para conservagao de salgados e bebidas, sacos para descarte e organizagéo dos residuos. 

6.5. Qualidade e Higiene 
6.5.1 - Utilizar ingredientes de primeira qualidade, frescos e dentro do prazo de validade. 

6.5.2 - Garantir que todos os alimentos sejam preparados em condições adequadas de higiene e seguranga 
alimentar. 
6.5.3 - As frutas deverao ser entregues higienizadas e cortadas: 
6.5.4 - Manter rigoroso controle sanitario no transporte e manipulagéo dos alimentos. 
6.6. Transporte e Acondicionamento 
6.6.1 - Realizar transporte em veiculos adequados, limpos e com condições térmicas apropriadas. 
6.6.2 - Utilizar embalagens seguras, resistentes e proprias para alimentos. 
6.6.3 - Garantir que bebidas cheguem refrigeradas e salgados frescos. 
6.7. Finalização e Limpeza 
6.7.1 - Após o término do evento, realizar a retirada de utensilios, limpeza da mesa e recolhimento de residuos. 
6.7.2 - Deixar o ambiente organizado e em condições adequadas de uso. 

7 - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
7.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previsto na 
seguinte Dotação Orçamentária: 
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10.122.0047.2.017.0000 ' | 33.9039.00 — 
10.301.0048.2022.0000 " 33.90.39.00 — 
08.122.0056.2027.0000 -- 33.90.39.00 — 

| 15.122.0014.2.042.0000 — 33.90,39.00 
| 226 122.0026 .2.054 0000 " 33903900 —— 
| " 2012200102047.0000 —— L .90.39,00 
| 13.122.0042.2.055.0000 33.90.39.00 

18.122.0073.2.051.0000 — 33.90.39.00 
u | m | 27.122.0066.2.061.0000 — 
8 [ o | " 12.122.0027.2.003.0000 " " 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

8 - DO PAGAMENTO 
8.1 - O pagamento dos produtos/materiais fornecidos será efetuado pela Administração, obedecidas as 
requisições, em moeda corrente, conforme o valor apresentado na fatura correspondente e certificado pelo 
setor competente limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos 
financeiros, em prazo não superior a 30 (trinta) dias. 
8.2 - O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária. 

9 - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.2.1. Chegar ao local com antecedência minima de 1 hora do início do evento 
9.2.2. Realizar montagem completa da mesa de Coffee Break, incluindo organização dos alimentos, bebidas, 
utensílios e decoração simples, quando aplicável. 
9.2.3. Garantir que todos os itens estejam prontos para consumo, devidamente embalados, higienizados e 
acondicionados. 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.4, Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
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ao contratante e não podera onerar o objeto do contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo habil, qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se verifique 

no local da execugéo do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinagéo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagées assumidas, todas as 
condigdes exigidas para habilitagao na licitação; 
9.12. Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento do 
objeto da contratagéo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133, 

de 2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de 
seguranga do contratante; 
9.17. Alocar os empregados necessarios, com habilitagao e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das clausulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendagdes de boa técnica e a legislagéo de 
regéncia; 
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forga da execução 

deste contrato; 
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagéo pertinente, cumprindo as 

determinagdes dos Poderes Publicos. 
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anélise e aprovagao, quaisquer mudangas nos 
métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento congénere. 
9.21. Nao permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagao do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10 - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigages do Contratante: 
10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

Seus anexos; 
10.3. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia, vinculado a este contrato; 
10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
10.5. Acompanhar e fiscalizar a execugéo do contrato e o cumprimento das obrigages pelo Contratado; 
10.6. Comunicar a empresa para emissao de Nota Fiscal no que pertine & parcela incontroversa da execugéo 
do objeto, para efeito de liquidagéo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execugéo do objeto, 
quanto & dimensao, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 14.133/2021; 
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10.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato; 
10.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
10.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Municipio para adogdo das medidas cabiveis, quando do 
descumprimento de obrigagdes pelo Contratado; 
10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagées e reclamagdes relacionadas a execugéo do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou 

de nenhum interesse para a boa execugéo do ajuste. 
10.10.1. A Administrago terá o prazo de 10 (dez) dias Uteis, a contar da data do protocolo do requerimento, 
para decidir, admitida a prorrogagao por igual periodo, quando motivada. 
10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro feitos pelo 

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
10.12. A Administrag&o n&o respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11 - DA GESTAO E FISCALIZAGAO DO CONTRATO 
11.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administragéo, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção 
das medidas necessarias à fiel execugdo das condigdes previstas no instrumento contratual. 
11.2 - A fiscalização da contratagao sera exercida por Representante da Administragao, formalmente designado 
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa fisica ou juridica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo como estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº 14.133/21. 
11.3 - A fiscalizago de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vicios redibitorios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorréncia desta, não implica em 
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 

14.133/21. 

12 - DAS DISPOSIGOES FINAIS 
12.1 - Este termo de referéncia visa atender as exigéncias legais para o procedimento licitatério na modalidade 
Pregão, em sua forma eletronica, que sera regido pela Lei n® 14.133, de 01 de abril de 2021, ao que determina 
a Lei Complementar n°123/2006 e Lei Complementar n°147/2014 e suas alteragdes constando todas as 
condições necessérias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir clausulas ou condigdes que 
comprometam, restrinjam, ou frustrem o carater competitivo e estabelegam preferéncias ou destinagdes em 
razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstancia impertinente ou irrelevante para sua 

especificagdo. 
12.2 - Reproduza-se fielmente este Termo de Referéncia/Projeto Basico na minuta do edital e seus anexos 

Tarrafas/CE, 24 de agosto de 2026. 

St Budan, Aeia d Sul Suaz, 
Josefa Regilane Arrais da Silva Souza á 

Ordenadora de Despesas 
Secretaria Municipal de Educação 
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Antoma Enberto dos Santos Lopes 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal Assisténcia Social 
7 

Anna Aªtta dos Santos Venancio 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Saúde 

Maria Elioneide Dias de Morais 
Ordenadora de Despesas 

Secretaria Municipal de Cultura 

Maasodos 
Maria Aucioneide Alcantara Santos 

Ordenadora de Despesas 
Secretanw% Ambiente 

Edriano Vitor da Silva 
Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

MeTeus KenDvé DE Sov2A OTUEriA 
Mateus Kaique de Souza Oliveira 

Ordenador de Despesas 
SSW de ?tura, PecuánÉWricos 

Francisco 8herman de Sousa Cândido 
Ordenador de Despesas 

Secretaria Municipal de Transporte 

FP 
João Marcio Arrais da Silva 

Ordenador de Despesas 
Secretaria Mu CIpaI de Esporte 

en w = ENE 

Ordenaor de Despesas 
Secretaria Municipal de Administragéo e Planejamento 
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Ta rrafa s 
Cuidar é 5 /l/pg, 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao Município de Tarrafas/CE. 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal nº. 
14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 2026.08.24.1 
Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação. 

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, 
impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que 
incidam direta ou indiretamente no valor dos serviços cotados que venham a onerar o objeto desta contratação. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo |, caso sejamos 
vencedor(es) do presente Processo de Licitação. 

Objeto:- Contratação para fornecimento de serviços de buffet em eventos realizados pelas diversas Secretarias do 
Município de Tarrafas/CE, conforme especificações apresentadas no quadro abaixo: 

Lote XXXXXXX-XXXXXXXX 
Ttem Especificação Unid. | Marca | Qtde | Valor Valor Total 

Modelo unitário 

XXx | X0 Xx xx XX XXx xx 
XX | XXXXX XXx xx Xx XXX XXX 

Total: 

O valor total da proposta é de RS ...  (FTPEE N ). 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

IDENTIFICAGAO DA EMPRESA 
EMPIESA: ..o 

INDICAGAO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Representante Legal: 
CPF: .. 
Telefon 

DADOS BANCARIOS 

Conta para deposito: 
Titulars sosssssns 

Data: ... 

Prefeitura Municipal deTarrafas-CE CNPJ:12.464.301/0001-55 
Av.Maria Luiza Leite Santos,S/N-Bulandeira-CEP:63.145-000Tarrafas-Cearé 

SITE:www.tarrafas.ce.gov.br 
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Prefeitura Municipal deTarrafas-CE CNPJ: 12.464.301/0001-55 
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ANEXO |ll 

MODELO DECLARAÇÕES 

Prefeitura Municipal deTarrafas-CE CNPJ: 12.464.301/0001-55 
Av.Maria Luiza Leite Santos,S/N-Bulandeira-CEP:63.145-000Tarrafas-Ceara 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

Tarrafas 
Cuidar é o Nosco Comproviseo. 

DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

A empresa 
representante legal, o Sr(a).. 
nº 

., inscritano CNPJ (M.F.) SOb 0 Mº sic aaa , por intermédio do seu 
portador(a) da Carteira de identidade º ...n eCPF 

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz 
a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
dalei. 

Local e data 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

Prefeitura Municipal deTarrafas-CE CNPJ:12.464.301/0001-55 

Av.Maria Luiza Leite Santos,S/N-Bulandeira-CEP:63.145-000Tarrafas-Cearé 

SITE:www.tarrafas.ce. gov.br 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

Prefeitura Municipal deTarrafas-CE CNPJ:12.464.301/0001-55 

Av.Maria Luiza Leite Santos,S/N-Bulandeira-CEP:63.145-000Tarrafas-Ceara. 

SITE:www tarrafas.ce.gov.br 
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: GOVERNO MUNICIPAL DE 

Tarrafas 
Cuidar é & /(/v!!! Vm—ª!!' 

MINUTA DO CONTRATO 

Contrato que entre si fazem o Município de TARRAFAS/CE, 
através da Secretaria Municipal de .c ea 
EMPIESA ..o , para o fim que nele se declara. 

O MUNICIPIO DE TARRAFASICE, pessoa juridica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
12.464.301/0001-55, através da Secretaria Municipal de . , neste ato representada 

por seu/sua Ordenador de Despesas, 0(a)Sr.(a)...... residente e domiciliado nesta 
Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado .. ..., estabelecida na 
; , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º ., Neste ato representada por 

.., portador(a) do CPF n° . .., apenas denominada de 
CONTRATADA resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregdo Eletronico nº 

, em conformidade com as disposigdes contidas na Lei Federal n°. 14.133, 01 de abril de 2021, 
mediante as cláusulas e condições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº , de acordo de acordo com as 
normas gerais da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a)Sr(a). 
.......................... , Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de ................... 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O presente Instrumento tem por Objeto @ ..sn , na forma discriminada no quadro 
abaixo: 

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. Termo de Referência; 
2.2.2. Edital da Licitação; 
2.2.3. Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA E PRORROGAGAQ 

1 - O presente contrato tera vigéncia de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
3.1.1- A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condigdes e os pregos permanecem vantajosos para a Administragdo, permitida a negociagdo com o 
contratado. 

CLAUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUGAO E DE GESTAO CONTRATUAL 
4.1- Oregime de execugéo contratual, os modelos de gestéo e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclus&o, entrega, observagéo e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, vinculado a este 
Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATACAO 

5.1 - Não sera admitida a subcontratação total do objeto contratual. 

Prefeitura Municipal deTarrafas-CE CNPJ:12.464.301/0001-55 
Av.Maria Luiza Leite Santos,S/N-Bulandeira-CEP:63.145-000Tarrafas-Ceard. 

SITE:www:.tarrafas.ce.gov.br 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

Tarrafas 
Cuidhr é & Nosco Comprovisco. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos nas 

seguintes Dotações Orçamentárias: 

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
7.1 - Preço 
7.2.1 - O valor global do contrato é de R$ ..sn | — S N 

7.2.2- No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administragéo, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da 
contratagéo. 
7.2 - Forma de Pagamento 
7.2.1 — Além das clausulas constantes no Termo de Referéncia, o pagamento sera realizado através de ordem 
bancéria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados pela contratada. 
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para 
pagamento. 
7.3 - Prazo de Pagamento 

7.3.1 - 0 pagamento sera efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execugéo do objeto do contrato. 
7.4 - Condigdes de Pagamento 

7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratagéo, 
conforme disposto neste instrumento. 
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emisséo; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o periodo respectivo de execução do contrato; 
€) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis. 
7.43 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impega a liquidagéo da 
despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovagdo da regularizagdo da situagdo, não 
acarretando qualquer 6nus para a contratante; 
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagéo da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou & 
documentagao mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
745 - Previamente & emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administragéo deveré realizar 
consulta para: 
a) verificar a manutengéo das condigdes de habilitagéo exigidas na contratagao; 

Prefeitura Municipal deTarrafas-CE CNPJ: 12.464.301/0001-55 

Av.Maria Luiza Leite Santos,S/N-Bulandeira-CEP:63.145-000Tarrafas-Ceara 
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
747 - Nao havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsaveis pela fiscalizagédo da regularidade fiscal quanto & inadimpléncia da 
contratada, bem como quanto & existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias à resciséo contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa. 

7.4.9 - Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situagéo. 
7.4.10 - Quando do pagamento, sera efetuada a retengao tributaria prevista na legislagao aplicavel. 
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2008, não sofrera a retengéo tributaria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficaré condicionado & apresentag&o de comprovagao, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributério favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLAUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO ECONOMICO- 
FINANCEIRO 

8.1 - Os pregos inicialmente contratados s&o fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do 
orgamento estimado. 
8.2 - Após o interregno de um ano, os pregos iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicagéo, pelo 
contratante, do IPCA (Índice de Pregos ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e 
concluidas após a ocorréncia da anualidade. 
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a contratante pagara a contratada a 
importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenga correspondente tão logo seja 
divulgado o indice definitivo. 
8.5 - Nas aferigdes finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma n&o possa mais 
ser utilizado, sera adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislagao em vigor. 
8.7 - Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para 
reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021. 
8.9 - Podera ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada 

e a retribuicdo da Administragdo para a justa remuneragdo do fornecimento, desde que objetivando o 
reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execugéo 
do ajustado, ou ainda, em caso de forga maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea econdmica 
extraordinaria e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso I, alinea “d” da Lei 14.133/2021, devendo ser 
formalizado através de ato administrativo. 

Prefeitura Municipal deTarrafas-CE CNPJ: 12.464.301/0001-55 
Av.Maria Luiza Leite Santos,S/N-Bulandeira-CEP:63.145-000Tarrafas-Cearé 
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T GOVERNO MUNICIPAL DEf 

Cuidar é & NMosco Comproviseo. 

8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente 

contrato; 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente 

contrato; 
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigages pela Contratada; 
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execugéo 
do objeto, para efeito de liquidagéo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execugéo do objeto, 
quanto à dimensao, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 14.133/2021; 
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condigdes estabelecidos no Termo de Referéncia e no presente Contrato; 
9.7 - Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato; 
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de 
obrigações pela Contratada; 
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste; 
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para 
decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os servicos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes 
da execugao; 

10.5 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado & Administrag&o ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagao ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.6 - Entregar ao setor responsavel pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa & Seguridade Social; 2) certiddo 
conjunta relativa aos tributos federais e & Divida Ativa da Unido; 3) certidoes que comprovem a regularidade 

Prefeitura Municipal deTarrafas-CE CNPJ: 12.464.301/0001-55 
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perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certiddo de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigagdes trabalhistas, previdenciarias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimpléncia néo transfere a responsabilidade 
ao contratante e ndo podera onerar o objeto do contrato; 
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo habil, qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se 

verifique no local da execugéo do objeto contratual; 
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros; 
10.10 - Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas 
as condigdes exigidas para habilitagéo; 
10.11 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislagao (art. 116, da Lei n® 14.133, de 2021); 
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicagdo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo único, da Lei n® 
14.133, de 2021); 
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informagées obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato; 
10.14 - Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 1, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de 
seguranga da Contratante; 
10.16 - Alocar os empregados necessarios, com habilitagdo e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das clausulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendagdes de boa técnica e a 
legislação de regéncia; 
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forga da execução 
deste contrato; 
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observancia às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinagdes dos Poderes Publicos; 
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para analise e aprovagéo, quaisquer mudangas nos 
métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento congénere; 
10.20 - Nao permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigéo de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagao do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
11.1.1. deixar de entregar a documentago exigida para o certame ou n&o entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2. Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apds a negociagao; 
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11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
11.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificagdes deste Termo e do Edital; 
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratagéo, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao; 
11.1.4. apresentar declaração ou documentagéo falsa exigida para o certame ou prestar declaragéo falsa 
durante a licitação 
11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
11.2.1. advertência; 
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 
11.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes. 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administragao Publica. 
11.3.5. a implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos 
órgãos de controle. 
11.4. Amulta sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar da comunicação oficial. 
11.4.1. Para as infragdes previstas dos itens 11.1.1 a 11.1.3, a multa sera de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 

11.4.2. Para as infragdes previstas dos itens 11.1.4 a 11.1.8, a multa sera de 15% a 30% do valor do contrato 
licitado. 
11.5. As sanções de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragéo de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderéo ser aplicadas, cumulativamente ou não, & penalidade de multa. 
11.6. Na aplicagéo da sanção de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
(teis, contado da data de sua intimação. 
11.7. Asanção de impedimento de licitar e contratar seré aplicada ao responsével em decorréncia das infrações 
administrativas relacionadas dos itens 11.1.1 a 11.1.3, quando não se justificar a imposig&o de penalidade mais 
grave, e impedira o responsével de licitar e contratar no âmbito da Administragéo Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (trés) anos. 
11.8. Podera ser aplicada ao responsavel a sangéo de declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorréncia da pratica das infragdes dispostas dos itens 11.1.4 a 11.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas dos itens 11.1.1 a 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
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a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duragéo observara o prazo previsto no §5° do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao, descrita no item 11.1.3, 
caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara as penalidades e & imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
11.10. A apurag&o de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaragéo de inidoneidade para licitar ou contratar demandara a instauragéo de processo de responsabilizagéo 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que avaliara fatos e 
circunstancias conhecidos e intimara o licitante ou o adjudicatério para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimagao, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias Uteis da aplicação das sanções de adverténcia, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimag&o, o qual ser4 dirigido & autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhara o recurso 
com sua motivação & autoridade superior, que devera proferir sua decis&o no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12. Caberá a apresentagdo de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo méaximo de 20 (vinte) dias Uteis, contado do seu recebimento. 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideragéo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste Termo e no Edital não exclui, em hipotese alguma, a obrigação 
de reparagéo integral dos danos causados. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1 Não havera exigéncia de garantia contratual da execug&o. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINGAO CONTRATUAL 

13.1- O contrato se extingue quando cumpridas as obrigagdes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 

13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que devera a Administragdo providenciar a readequagéo do cronograma fixado para o 
contrato. 

13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 
a) Ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Podera a Administragéo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execug&o contratual. 

13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual devera ser formalmente motivada nos presentes 
autos, as situagdes previstas no Art. 137, da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditorio e a ampla defesa, 
com observancia as previsdes contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposicdes contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e principios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DAS ALTERAGOES CONTRATUAIS 
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15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção à Lei nº. 12.527, de 2011, bem como o art. Art. 176 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de 
TARRAFAS/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre 
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e 
legais efeitos. 

TARRAFASICE, vocmcrm cn 
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